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1 Introdução: diretrizes constitucionais sobre a ordem econômica e vertentes legislativas
As bases constitucionais da ordem econômica brasileira encontram­se no art. 3º da Carta Magna e
seu inciso II, que estabelece como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil “garantir o desenvolvimento nacional”. O art. 170 da mesma Carta explicita o ideário
orientador desse desenvolvimento:
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da
justiça social, observados os seguintes princípios:
I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e
prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
VII – redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 6, de 1995)
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Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos
previstos em lei. (grifos nossos)
 
O cenário ideal estruturado pela Constituição possui, como elementos relevantes, o princípio da
livre concorrência e a garantia do livre exercício da atividade econômica.
Tais diretrizes refletem­se diretamente no art. 173, que restringe a exploração direta de atividade
econômica pelo Estado, somente admitida quando necessária aos imperativos da segurança
nacional ou a relevante interesse coletivo definidos em lei. A mensagem nuclear desse
ordenamento é a instituição de regras e controles sobre empresas públicas, sociedades de
economia mista e respectivas subsidiárias exploradoras de atividade econômica. Embora a principal
injunção contida no dispositivo (a elaboração de um estatuto jurídico das paraestatais) não tenha
ainda merecido a atenção do legislador, resta clara, ao longo dos parágrafos, a responsabilidade de
tais empresas em seu relacionamento com o Estado e a sociedade. Especificamente, o §4º
determina que o sistema legal reprima “o abuso do poder econômico que vise à dominação dos
mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.” O §5º complementa:
 
§5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica,
estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando­a às punições compatíveis com sua
natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a
economia popular.
 
O corolário imediato dos dispositivos constitucionais contemplados (o inciso II do art. 3º, o inciso
IV e parágrafo único do art. 170, o caput e os parágrafos 4º e 5º do art. 173) pode ser identificado
com a função estatal de estímulo ao mercado interno, que integra o patrimônio nacional nos
termos do art. 219 da Carta.
Prosseguindo as determinações constitucionais, uma vertente legislativa — cujo foco, para os
efeitos deste trabalho, poderemos designar como “global” — vem explicitar a natureza das
infrações à ordem econômica, ilustrada tipicamente pela Lei nº 8.884, de 11 de julho de 1994.
Uma lei correlata é a nº 8.137/90, que define crimes contra a ordem tributária, econômica e
contra as relações de consumo.1
Outra vertente da legislação nacional direciona­se a operacionalizar o princípio da livre
concorrência precisamente em sua intersecção com a política de suprimentos e empreendimentos
do setor público: ocupa­se, basicamente, da área de licitações e contratações públicas. Alinham­se,
neste vetor, além da chamada Lei Nacional de Licitações nº 8.666/1993, a Lei nº 10.520/2002 (Lei
do Pregão), as Leis de concessões e parcerias (nºs 8.987/1995 e 11.079/2004) e os textos
correlatos voltados para setores específicos — entre outros, ilustrativamente, a Lei nº 12.232/10,
que trata das contratações de publicidade. Foi recentemente sancionada a Lei nº 12.462/2011, que
institui um regime diferenciado de contratações públicas (RDC), aplicável exclusivamente às
licitações de obras e serviços para a infraestrutura dos eventos esportivos mundiais em perspectiva
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nos próximos anos: os Jogos Olímpicos de 2016, a Copa das Confederações da FIFA de 2013 e a
Copa do Mundo FIFA de 2014.
Constitui variável decisiva, interveniente em todo o cenário legislativo referente ao abuso de poder
econômico, a Lei nº 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa).2
As linhas essenciais desta brevíssima exposição partem, por conseguinte, de duas abordagens: a
primeira, designada como global, sintetizará as infrações à ordem econômica sob o prisma da Lei
nº 8.884/94; a segunda, mais específica, concentrar­se­á nas situações de abuso de poder
verificadas no âmbito dos procedimentos licitatórios, permitindo­nos agregar um tópico que
tangencia a gestão contratual.
 
2 Abordagem global do abuso de poder: infrações à ordem econômica
O art. 1º da Lei nº 8.884/1994 — chamada “Lei anti­truste” — sintetiza suas finalidades de
prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica; e, em consonância com os ditames
constitucionais mencionados na introdução deste estudo, reafirma os valores da liberdade de
iniciativa, da livre concorrência, da função social da propriedade, da defesa dos consumidores e da
repressão ao abuso do poder econômico.
A referida lei traduz uma concepção de “infração” aplicável a todas as espécies institucionais: suas
diretrizes vinculam pessoas físicas ou jurídicas, tanto de direito público, quanto de direito privado
(art. 15), e estendem­se “a quaisquer associações de entidades ou pessoas, constituídas de fato ou
de direito, ainda que temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, mesmo que exerçam
atividade sob regime de monopólio legal.”
O diploma legislativo cristaliza, assim, a premissa de que o abuso de poder econômico pode ser
praticado, tanto pelo poder público (e suas autarquias, empresas, sociedades­mistas e subsidiárias)
como pela empresa privada, em suas relações com outras empresas, com o Estado e a sociedade. A
conduta abusiva implica não apenas a responsabilidade da empresa (pública ou privada), como
também, de forma solidária, a responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores. O
controle e a fiscalização das condutas designadas pelo aludido diploma são exercidos pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), órgão autárquico com jurisdição em todo o território
nacional, vinculado ao Ministério da Justiça.3
Ao analisar a ratio da Lei nº 8.884/94 e a função por ela desempenhada em nosso ordenamento
jurídico, Eros Grau e Paula Forgioni produzem brilhante explicitação:
 
É bem antiga a convicção, afirmada em discursos pronunciados desde o final do século
XVI, de que a livre concorrência seria o “antídoto natural” contra os males do mercado,
capaz de impedir a exploração do consumidor e o indevido aumento de preços (= a
exploração dos adquirentes) e de fomentar a otimização da qualidade dos bens e
serviços.
Embora essa afirmação, bem explicável no contexto dos discursos aos quais foi inserida,
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tenha sido relativizada, ainda assim os sistemas jurídicos permanecem a proteger a livre
concorrência. Por isso a legislação antitruste deve ser aplicada de forma a impedir o
falseamento da concorrência nos mercados. Em outros termos: não se pode admitir que
agentes econômicos, seja através de ato unilateral, seja mediante a celebração de um
contrato, impeçam que a livre concorrência exerça seu papel no mercado.4
 
Tais assertivas conduzem ao cerne da Lei nº 8.884/94, ou seja, ao seu art. 20, que merece
integral transcrição:
 
Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os atos
sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os
seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados:
I – limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre
iniciativa;
II – dominar mercado relevante de bens ou serviços;
III – aumentar arbitrariamente os lucros;
IV – exercer de forma abusiva posição dominante.
§1º A conquista de mercado resultante de processo natural fundado na maior eficiência
de agente econômico em relação a seus competidores não caracteriza o ilícito previsto
no inciso II.
§2º Ocorre posição dominante quando uma empresa ou grupo de empresas controla
parcela substancial de mercado relevante, como fornecedor, intermediário, adquirente
ou financiador de um produto, serviço ou tecnologia a ele relativa.
§3º A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é presumida quando a
empresa ou grupo de empresas controla 20% (vinte por cento) de mercado relevante,
podendo este percentual ser alterado pelo Cade para setores específicos da economia.
(Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.95)
 
A condenação de atos que possam prejudicar a livre concorrência implica, para os agentes
econômicos, a submissão às regras próprias do segmento mercadológico no qual desenvolvem sua
atuação. Nesse contexto, Grau e Forgioni citam fórmulas anticompetitivas eventualmente
utilizadas por agentes econômicos no sentido de eliminar “concorrentes incômodos”:
 
A neutralização da competição é muitas vezes buscada mediante a celebração de um
acordo entre os agentes econômicos concorrentes (cartel). Outras, o agente econômico
que detém poder de mercado adota práticas anticompetitivas (abusando, portanto, do
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poder que detém), visando à eliminação da concorrência. É o que ocorre, por exemplo,
nos casos de vendas abaixo do preço de custo.5
 
Nesse particular, recorrendo à nossa experiência profissional, lembramos o caso de uma empresa
nacional de produtos químicos, de médio porte, que à época (o episódio data de alguns anos atrás)
sofria a concorrência de poderoso grupo internacional fornecedor de medicamentos. Este,
almejando dominar o mercado brasileiro de determinado fármaco, abateu significativamente o
preço do produto e foi capaz de sustentar tal estratégia durante vários meses, graças à extensão e
solidez econômica de sua rede em outros países. O epílogo foi a previsível absorção da empresa
nacional, comprada pelo agente econômico de maior porte.
Cumpre retornar ao percuciente comentário de Grau e Forgioni:
 
Nada há de ilícito na eliminação de um concorrente, desde que a expulsão do mercado,
ou mesmo o prejuízo a ele infligido, derivem de uma vantagem competitiva, i.e., da
superioridade de um dos agentes econômicos em relação aos outros. Daí por que o §1º
do art. 20 da Lei nº 8.884, de 1994, admite o domínio do mercado obtido de forma
“natural”, “fundado na maior eficiência do agente econômico em relação a seus
competidores”. O que o sistema jurídico não admite é o abuso, o acordo, a imposição, o
ardil que elimine a concorrência.6
 
É nesse sentido que o art. 54 da mesma Lei nº 8.884/94, dialeticamente, absolve determinados
atos dotados de potencial negativo à concorrência: tais atos podem ser eventualmente aprovados
pelo organismo fiscalizador (CADE), desde que obedeçam a parâmetros de produtividade,
eficiência, qualidade; que propiciem o desenvolvimento tecnológico ou econômico; que seus
benefícios sejam distribuídos equitativamente entre participantes e usuários; e que não eliminem a
concorrência de parte “substancial” do mercado.
Legitimam­se, destarte, certas condutas de restrição à competitividade e mesmo concentração
econômica (fusões, incorporações, agrupamentos societários para exercício de controle etc.),
quando justificados por “motivos preponderantes da economia nacional e do bem comum”, e desde
que não impliquem prejuízo ao consumidor ou usuário final.7
 
3 O abuso de poder na práxis administrativa das licitações
Neste ponto, contribui para situar a presente reflexão a tese de Almiro Couto e Silva, de que o
contrato público é o instituto jurídico que permite ao Estado realizar os fins a que se propõe,
constituindo­se o instrumento por excelência da ação administrativa.8 Sendo a l icitação o
instrumento prévio de seleção dos contratados, é em seu âmbito — ou seja, na realidade
administrativa da práxis licitatório­contratual brasileira — que serão encontradas as mais
frequentes e nítidas ilustrações do abuso de poder econômico.
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Lembrando o teor do art. 15 da Lei nº 8.884/94, constatamos duas hipóteses basilares de
atribuição de responsabilidade por tais condutas. A ilegalidade resultará, alternativa ou
concomitantemente, das ações (a) do próprio poder público, através do órgão ou entidade que
promove a licitação, mediante atos administrativos dos ordenadores de despesa; e (b) das
empresas privadas que concorrem ao certame.
Cabe então analisar, exemplificativamente, as várias espécies de comportamento abusivo
contempladas reiteradamente pela doutrina, pela jurisprudência e pelas normas aplicáveis.
 
3.1 Condutas abusivas por parte do Poder Público
3.1.1 Relativas ao direito de petição e representação
Os anos que antecederam a Constituição de 1988 propiciaram aos estudiosos do direito público
marcantes lições. Eméritos administrativistas apregoavam as vertentes da redemocratização, a
condenação do autoritarismo estatal e a eleição de princípios e critérios básicos para o processo
decisório, como os que — muito mais tarde — foram cristalizados no art. 2º da Lei nº 9.784/99.9 E,
mesmo durante o período de governo autoritário, chegavam frequentemente ao Poder Judiciário
petições de inconformismo contra o abuso por parte da Administração, imbuída da cultura
segredista e arbitrária que a eximia de oferecer acesso a dados, fornecer esclarecimento ou
resposta a qualquer pleito do cidadão. Assim, note­se:
 
Direito de petição. Dever de decidir. Abuso de poder.
Ao direito de peticionar das pessoas (físicas ou jurídicas) corresponde o dever de decidir
da autoridade administrativa, deferindo ou indeferindo o requerimento, sendo abusivo o
proceder de negar­se a recebê­lo ou despachá­lo.10
 
O direito de peticionar e obter resposta configura­se, então, como manifestação precípua da ação,
ainda incipiente, do administrado como copartícipe da gestão dos serviços públicos. A doutrina da
época reflete amplamente esse aspecto, ao postular um movimento relacional “autoridade pública
— liberdade social”. Especificamente sobre o mínimo direito de petição, ergue­se severa crítica ao
comportamento usual da Administração:
 
Faculdades como a de pet ição e de representação aos poderes públ icos,
constitucionalmente expressas e asseguradas no Brasil, não têm tido a paralela resposta
da Administração Pública. Ora, o direito de petição não se exaure na possibilidade de
encaminhar o pedido; completa­se, ao contrário, com a certeza da resposta, que nem
sempre vem sendo oferecida de modo célere e eficiente, sendo tantas vezes necessária
a submissão da hipótese ao Poder Judiciário para que aquela prerrogativa seja
efetivada.11
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 A Constituição de 1988 representou um significativo passo institucional para a explicitação e o
fortalecimento dos direitos difusos do administrado. O direito de petição e representação foi
inserido de imediato, no art. 5º, inc. XXXIV; e mais tarde, pela EC nº 45, de 2004, restou
assegurado o direito público subjetivo à razoável duração do processo, bem como aos meios que
garantam a celeridade de sua tramitação (no mesmo artigo, inc. LXXVIII).12 No contexto da
licitação, os direitos de impugnação, de representação e de recurso figuram como conquistas
significativas do participante do processo.
Em memorável seminário realizado sobre o tema pela Fundação Dom Cabral (Belo Horizonte,
1980),13 Sérgio Ferraz aludiu ao instituto da impugnação como um direito que “deflui do
ordenamento constitucional, não precisa estar disposto no edital, não precisa constar de lei, não
precisa ser admitido expressa ou tacitamente por quem quer que seja. O direito à impugnação
configura, realmente ... um direito natural.”14
Lamentavelmente, persiste até os dias atuais, em muitos órgãos e entidades públicas, a nefanda
prática de desconsiderar as impugnações impetradas por licitantes ou cidadãos. As Comissões de
Licitação simplesmente não respondem a tais petições no tempo devido, postergando tais soluções
até o momento da abertura da documentação, ou mesmo omitindo­se inteiramente ao dever de
ofício de responder.
Cabe a pertinente crítica de Sérgio Ferraz sobre o direito de petição em nosso país, que, muito
embora colocado “em linha generosa, clara, ampla e tradicionalmente acolhida no texto
constitucional”, no entanto “constitui dolorosa frustração, que todos os senhores podem
experimentar e sentir a qualquer momento em que intentem levar anseios e pretensões ou pedidos
à Administração Pública”.15
 
3.1.2 Relativas à gestão contratual
Mesmo quando a licitação é realizada de forma regular e celebrado um contrato dotado de
legitimidade, a gestão contratual oferece larga margem ao abuso de poder por parte da
Administração. Nesse contexto, há que recorrer à acurácia da mestra Alice Gonzalez Borges, com
sua definitiva relação de comportamentos abusivos habituais por parte do Poder Público. A listagem
é tanto mais assustadora, quanto estritamente baseada na realidade da organização pública
brasileira. Como segue:
 
1. Pagar, sistematicamente, os valores contratados com atraso e usar vários
expedientes protelatórios para fugir ao pagamento das parcelas de correção monetária.
2. Não pagar os débitos já contraídos pelas gestões anteriores, sobretudo se os
antecessores dos governantes pertencerem a facções políticas antagônicas.
3. Suspender, por longos meses, a execução dos serviços por ordem meramente verbal
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— para não deixar documento — e, depois, alegando­se que o contrato já está
“vencido”, abrir nova licitação para a mesma obra ou serviço, sem nenhum
ressarcimento ao primeiro contratado, ignorando completamente seus possíveis direitos.
4. Recusar o pagamento de débitos contratuais pendentes, advindos de gestões
administrativas anteriores, alegando­se, pura e simplesmente, sem nenhuma apuração
de responsabilidades ou comprovação, sem nenhuma evidência objetiva, que tais
contratações foram superfaturadas. Esta tornou­se a palavra mágica que tudo explica...
5. Obrigar sistematicamente o contratado a recorrer à via judicial para obter o
pagamento de seus créditos, mesmo quando a legitimidade das importâncias a serem
cobradas esteja expressa e induvidosamente reconhecida pelos próprios órgãos técnicos
da Administração contratante.
6. Usar de todos os privilégios processuais, de todos os recursos judiciais disponíveis,
para protelar,  ad infinitum, a solução final dos litígios — sendo que o supremo ideal é
conseguir deixar os compromissos financeiros correspondentes para as próximas gestões
dos sucessores.
7. Nunca — este é o verdadeiro ponto de honra para certos órgãos jurídicos do poder
público — acolher administrativamente, por mais razão que assista ao peticionário,
quaisquer pleitos que, envolvendo a apreciação de fatos imprevistos e extraordinários,
resultem no pagamento de indenizações e recomposições de preços para manutenção do
equilíbrio econômico­financeiro do contrato. O postulante, querendo, tem é de ir à via
judicial.
8. Manipular, a seu bel­prazer, as fórmulas de reajustamento de preços, para obtenção
de vantagens adicionais em prejuízo dos contratados.16
 
3.1.3 Relativas às distorções do procedimento licitatório em razão de interesse individual
do agente público
Hoje, o incremento dos meios de comunicação e informação tornou visíveis aos olhos da sociedade
mazelas já tradicionais na Administração brasileira como a evasão de recursos, a ineficácia da
dimensão gerencial, as interferências clientelistas e, permeando toda a ação administrativa, as
deturpações da dimensão ética. Seria impossível, nos tempos atuais, deixar de perceber as
verdadeiras “patologias” que se ocultam nos rituais da licitação e estendem seus reflexos à área da
gestão contratual.
As fraudes em licitação foram objeto de tratamento específico no Código Penal, arts. 326 (violação
do sigilo da proposta de concorrência), 335 (impedimento, perturbação ou fraude de concorrência),
e ainda tipificados na Lei nº 8.137/90 como crimes contra a ordem econômica. Registre­se que a
Lei nº 10.763, de 12.11.03, acrescenta artigo ao Código Penal e modifica a pena cominada aos
crimes de “corrupção ativa e passiva”. Quanto ao discutido fenômeno do “tráfico de influência”, seu
sentido foi redefinido pela Lei nº 9.127/95, que altera a redação do art. 332 do Código Penal:
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Tráfico de influência
Art. 332. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou
promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no
exercício da função.
Pena – Reclusão, de dois a cinco anos, e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a
vantagem é também destinada ao funcionário.
 
A Lei nº 8.666/93 criminaliza minuciosamente as condutas abusivas por parte do Poder Público em
seus arts. 89 a 98, atribuindo aos responsáveis (autoridades, ordenadores de despesa, servidores)
penalidades de detenção (que podem ir de seis meses a até cinco anos) e multas.
Cumpre sintetizar brevemente o conteúdo, extenso e esclarecedor, dos dispositivos da LNL, a partir
de seu art. 89, que qualificam como crimes à licitação os atos praticados por agentes públicos no
sentido de:
­ dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de
observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade;
­ frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
­ patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando
causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser
decretada pelo Poder Judiciário;
­ admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive
prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos,
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica
de sua apresentação;
­ impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório;
­ devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar
a terceiro o ensejo de devassá­lo;
­ afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
­ admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado
inidôneo;
­ obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos
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registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou
cancelamento de registro do inscrito.
Tais regras são largamente exemplificadas pela realidade administrativa brasileira. A experiência
acumulada de certames licitatórios evidencia distorções em que se configuram claramente conluios
ou protecionismos — até mesmo de natureza política ou refletindo interesses financeiros
individuais — destinados a atribuir a contratação ao concorrente (empresa, grupo econômico)
previamente escolhido. Tal objetivo é atingido, seja pela irregularidade do processo licitatório, seja
pela utilização indevida das figuras da dispensa ou da inexigibilidade.
A jurisprudência é pródiga na identificação de tais condutas, em recentíssimas decisões.17
É evidente que, quando ocorrem tais casos, via de regra os requisitos limítrofes para habilitação
(art. 50 da Lei nº 9.784/99) não são devidamente motivados, porquanto fixados para favorecer o
licitante já designado como vencedor; não é solicitado parecer jurídico (art. 38, parágrafo único da
LNL); as impugnações e recursos dos demais licitantes são ignorados ou sumariamente indeferidos;
a concepção é segredista, informes porventura solicitados por participantes ou cidadãos são
alterados ou escamoteados.
Em que pesem a organização, o conhecimento e a eficiência da maioria dos dirigentes públicos, não
há porque silenciar sobre a improbidade de alguns, que chegam até mesmo a adotar um
instrumento convocatório previamente elaborado pelo concorrente já destinado, por esquivas
razões, a obter o contrato.
Ainda em função de tais situações, o orçamento estimado do objeto — elemento essencial do
processo licitatório — será eventualmente engendrado como “obra de ficção”, ou mesmo
sumariamente omitido. O superfaturamento, elevação lesiva de preços que, segundo dados
estatísticos, é fato quase rotineiro em nossa realidade administrativa, permanece ainda hoje — a
despeito de todos os esforços da legislação — como uma das formas contumazes de corrupção na
cultura institucional brasileira.18
Para coibir esse indesejável fenômeno, além dos sistemas formais de controle, conta­se com a
atenção crítica da sociedade através de seus sensores informais e formais, notadamente a
imprensa.
 
3.2 Condutas abusivas por parte do licitante
No rol de crimes conta a licitação contido nos arts. 89 a 99 da Lei nº 8.666/93, identificam­se
comportamentos de mão dupla: em estrita correspondência com a ação abusiva do agente público
situa­se a ação intercomplementar do agente econômico privado, ao aceitar e compactuar com a
conduta delituosa.
Assim, ao art. 89 da LNL, que qualifica o crime de “dispensar ou inexigir licitação fora das
hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à
inexigibilidade”, acrescenta­se o parágrafo único que estende a penalidade àquele “que, tendo
comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou­se da dispensa ou
inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público.” Analogamente, o parágrafo
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único do art. 92 faz incidir na mesma pena do caput “o contratado que, tendo comprovadamente
concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia,
injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais”. E o parágrafo único do art. 95
criminaliza, da mesma forma, “quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem
oferecida”. Quanto ao crime de “admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou
profissional declarado inidôneo” (art. 97), a pena de detenção e multa é extensiva àquele “que,
declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a Administração.”
Dirigido especificamente à empresa licitante é o art. 96, que descreve a ação de
 
fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda
de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:
I – elevando arbitrariamente os preços;
II – vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III – entregando uma mercadoria por outra;
IV – alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V – tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução
do contrato.
 
Cabe constatar que o Poder Público Federal tem­se empenhado em gerar regulamentação
complementar à LNL, evidenciando suficiente consciência das patologias incidentes nas licitações.
Comprova­o, entre outros fatos, a edição da Portaria da Secretaria de Direito Econômico SDE nº
51, de 3.7.09. Editado pelo Departamento de Proteção e Defesa Econômica (DPDE) da referida
Secretaria, órgão do Ministério da Justiça, o referido texto busca defender e promover a
concorrência econômica, determinando ações que possam coibir possíveis ilícitos concorrenciais no
âmbito das licitações públicas.
A Portaria traz em anexo: (I) um “Guia de Análise de Denúncias sobre Possíveis Infrações
Concorrenciais em Licitações” e (II) um “Modelo de Declaração Independente de Proposta”, a ser
exigido obrigatoriamente nas licitações. Este último foi reiterado na esfera federal pela Instrução
Normativa nº 02, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 16.9.2009.19
O foco central do documento veiculado pela Portaria da SDE é a intercomplementaridade das Leis
nºs 8.666/93 (LNL) e 8.884/94 (Lei de Defesa da Concorrência), e o objetivo é esclarecer agentes
econômicos e gestores públicos a respeito do alcance da legislação concorrencial nesse campo.
Problemas preliminares de competência do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência foram
abordados pelo CADE e resolvidos com o auxílio de arestos do TCU, e assim, resta assente que o
controle do comportamento de órgãos da Administração Pública se faz por meio da fiscalização dos
tribunais de contas e da revisão judicial de atos administrativos, e não, em princípio, pelo SBDC.
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 Esta é a conclusão mais apropriada quando da interpretação sistemática da legislação
concorrencial e das normas constitucionais e legais que definem as formas de controle
da administração pública. Nesse sentido, o CADE já reconheceu que lhe não compete
verificar a forma de estruturação de licitações, nos seguintes termos: “Questões de
mérito administrativo, em sede de licitação, não são da competência dos órgãos
integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, mas de órgãos de controle
interno e externo da Administração Pública, em especial dos Tribunais de Contas da
União, dos Estados ou, quando for o caso, dos Municípios.”20
 
Ultrapassado o prolegômeno sobre competência, o “Guia de Análise de Denúncias...” anexado à
Portaria SDE nº 51 exibe uma relação de exemplos de infrações concorrenciais já investigados pela
referida Secretaria de Direito Econômico, no âmbito das licitações, acompanhados de sugestões
para respectiva abordagem legal. O documento explicita de forma analítica a conduta designada
como conluio entre licitantes:
 
Essa prática é conhecida como “conluio entre licitantes”, “cartel em licitações” ou
“concertação de propostas”, e tem por objetivo primordial restringir ou eliminar a
rivalidade entre participantes potenciais ou de fato de uma dada licitação, a fim de
aumentar o preço pelo qual a Administração contratará determinado bem ou serviço, e,
assim, aumentar o lucro dos conspiradores.21
 
No referido Anexo I da Portaria é mencionado um documento anterior da OCDE denominado
“Diretrizes para Combater o Conluio entre Concorrentes em Contratações Públicas”, que   identifica
quatro esquemas principais de cartéis em licitações. O trecho, pela minúcia da classificação,
merece ser reproduzido:
 
Propostas Fictícias ou de Cobertura. As propostas fictícias, ou de cobertura (também
designadas como complementares, de cortesia, figurativas, ou simbólicas) são a forma
mais frequente de implementação dos esquemas de conluio entre concorrentes. Ocorre
quando indivíduos ou empresas combinam submeter propostas que envolvem, pelo
menos, um dos seguintes comportamentos: (1) Um dos concorrentes aceita apresentar
uma proposta mais elevada do que a proposta do candidato escolhido, (2) Um
concorrente apresenta uma proposta que já sabe de antemão que é demasiado elevada
para ser aceita, ou (3) Um concorrente apresenta uma proposta que contém condições
específicas que sabe de antemão que serão inaceitáveis para o comprador. As propostas
fictícias são concebidas para dar a aparência de uma concorrência genuína entre os
licitantes.
Supressão de propostas. Os esquemas de supressão de propostas envolvem acordos
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entre os concorrentes nos quais uma ou mais empresas estipulam abster­se de
concorrer ou retiram uma proposta previamente apresentada para que a proposta do
concorrente escolhido seja aceita. Fundamentalmente, a supressão de propostas implica
que uma empresa não apresenta uma proposta para apreciação final.
Propostas Rotativas ou Rodízio. Nos esquemas de propostas rotativas (ou rodízio), as
empresas conspiradoras continuam a concorrer, mas combinam apresentar
alternadamente a proposta vencedora (i.e. a proposta de valor mais baixo). A forma
como os acordos de propostas rotativas são implementados pode variar. Por exemplo, os
conspiradores podem decidir atribuir aproximadamente os mesmos valores monetários
de um determinado grupo de contratos a cada empresa ou atribuir a cada uma valores
que correspondam ao seu respectivo tamanho.
Divisão do Mercado. Os concorrentes definem os contornos do mercado e acordam em
não concorrer para determinados clientes ou em áreas geográficas específicas. As
empresas concorrentes podem, por exemplo, atribuir clientes específicos ou tipos de
clientes a diferentes empresas, para que os demais concorrentes não apresentem
propostas (ou apresentem apenas uma proposta fictícia) para contratos ofertados por
essas classes de potenciais clientes. Em troca, o concorrente não apresenta propostas
competitivas a um grupo específico de clientes atribuído a outras empresas integrantes
do cartel.22
 
Como dito, o texto explora a correlação entre a Lei nº 8.884/94 e a Lei nº 8.666/93. A primeira
prevê como ilícito concorrencial, em seu art. 21, o conluio entre licitantes, caracterizando como
infração da ordem econômica a conduta de “combinar previamente preços ou ajustar vantagens na
concorrência pública ou administrativa”. Por sua vez, o art. 90 da Lei nº 8.666/93 (já relatado
neste trabalho) tipifica o conluio como crime contra a licitação. Cite­se ainda o art. 4º, II, da Lei nº
8.137/90, que qualifica como crime contra a ordem econômica:
 
Formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes, visando: a) à fixação
artificial de preços ou quantidades vendidas ou produzidas; b) ao controle regionalizado
do mercado por empresa ou grupo de empresas; c) ao controle, em detrimento da
concorrência, de rede de distribuição ou de fornecedores. Pena – reclusão, de 2 (dois) a
5 (cinco) anos, ou multa.
 
O referido Anexo I da Portaria SDE nº 51 estabelece distinção entre as penalidades estabelecidas
pelos três textos legislativos, sintetizando­a da seguinte forma:
 
Enquanto a pena cominada pelo art. 90 da Lei de Licitações e art. 4º da Lei nº 8137/90
só pode ser aplicada a pessoas físicas, as penalidades previstas pela Lei de Defesa da
Concorrência podem ser impostas tanto a pessoas físicas quanto jurídicas.23
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 O Anexo II da mesma Portaria do SDE, bem como a Instrução Normativa nº 02, de 16.9.09, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação), imaginam solucionar tais problemas mediante “a obrigatoriedade de apresentação da
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em procedimentos licitatórios, no âmbito dos
órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG”.24
Segundo ainda a Instrução Normativa, a apresentação de tal declaração no momento da abertura
da sessão pública aplica­se tanto às modalidades licitatórias tradicionais como ao pregão
presencial. Quanto ao pregão eletrônico, o documento deve ser apresentado “no momento da
habilitação, enquanto o sistema informatizado não disponibilizar a referida declaração aos
licitantes, no momento da abertura da sessão pública”.25
No Anexo da aludida Instrução Normativa, o modelo da declaração inclui, além das identificações
usuais (da licitação, do representante, da licitante ou consórcio, do edital), as seguintes assertivas,
a serem feitas “sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro”, seguidas de
data e assinatura do representante:
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada
de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da
licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a
participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da
licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da
licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá­la.26
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 Há que reconhecer as boas intenções da medida, sem entrar no mérito de sua eficácia (ou não),
dado o período relativamente curto de sua implantação.
Neste ponto, cabe lembrar a advertência do insigne Carlos Maximiliano:
 
Quase sempre a lei tem por fundamento um abuso recente; os seus prolatores foram
sugestionados por fatos isolados, nitidamente determinados, que impressionaram a
opinião, embora a linguagem mantenha o tom de idéias gerais, preceito amplo.27
 
Essa afirmativa é particularmente verdadeira no caso dos citados dispositivos das Leis nºs
8.884/94, 8.666/93 e 8.137/90, que tipificam como crime o conluio entre licitantes e lhe atribuem
penalidades; e se estende, no mesmo passo, às normativas supramencionadas.28
 
4 Considerações finais
Nesse cenário de flagrante deturpação de um instrumento de melhoria do gasto público — como
deveria ser a licitação —, conviria abrir espaço para uma assertiva que sempre reiteramos: a
adoção de medidas preliminares de cunho técnico, por parte da Administração, ainda na fase
interna dos certames, poderia certamente prevenir e mesmo diminuir a incidência das patologias
objeto das fiéis descrições da SDE.
Por outro lado, a observância do princípio da publicidade é, certamente, fundamental: entre vários
mecanismos de controle, um dos mais efetivos é a divulgação oficial dos atos administrativos, com
a publicação dos avisos e demais atos da licitação, bem como dos extratos contratuais. A
divulgação institucional dos informes sobre a execução orçamentária e financeira do setor público é
exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal, regulamentada pelo Decreto nº 7.185, de 2010,29  e
reiterada pela recentíssima Lei nº 12.465, de 12.8.2011 — a Lei de Diretrizes Orçamentárias da
União.30
Encontram­se, hoje, na ordem do dia os procedimentos e dispêndios referentes às obras, serviços e
fornecimentos para os tão falados eventos esportivos que se desenham em futuro próximo: os
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, a Copa das Confederações e a Copa do Mundo FIFA de 2014. É
sabido que, para licitar toda a infraestrutura de tais eventos foi instituído, paralelamente ao
regime da Lei Nacional de Licitações nº 8.666/93, um Regime Diferenciado de Contratações (RDC),
pela Lei nº 12.462/2011. Nesse particular, registrouse como medida polêmica a regra do art. 6º,
§3º da aludida lei: ou seja, a ausência de divulgação prévia do orçamento estimado do objeto de
cada certame. Entretanto, uma boa medida compensatória é a criação de portal específico para
divulgação dos gastos públicos com a Copa,31 sendo que o principal fator de transparência será,
inarredavelmente, a efetiva atenção dos cidadãos do país sobre tais ações.
Cabe, ainda, a suposição de que o controle mais acirrado dos procedimentos pelos órgãos
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responsáveis (veja­se, a propósito, a Instrução Normativa do TCU nº 62/2010) deva cumprir, de
alguma forma, o seu papel saneador.
Finalmente, neste Congresso essencialmente voltado para os operadores do Direito, não
poderíamos deixar de registrar o papel fundamental exercido pelo profissional da advocacia para a
viabilização da livre e verdadeira concorrência.
O advogado, nesse sentido, não é um mero defensor de interesses privados: sua presença nos
processos constitui fator inequívoco de observância e respeito às liberdades públicas, instrumento
de concretização das garantias instituídas pela ordem jurídica, consoante confirmado pelo princípio
de sua imprescindibilidade, inserido no art. 133 da Constituição Federal.
Em 15 de agosto de 2011.
 
* Este texto do saudoso professor Carlos Pinto Coelho Motta foi escrito para ser apresentado pelo
grande mestre no III Congresso Brasiliense de Direito Administrativo, realizado em 26 de agosto
de 2011, em Brasília/DF, o que, infelizmente, não aconteceu, tendo em vista seu falecimento dias
antes em Belo Horizonte.
1 Cabe ainda mencionar a Lei nº 10.028/00, que altera o Código Penal criminalizando condutas
contrárias à disciplina fiscal, com base na LC nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
2 De forma auxiliar e correlata, o arcabouço legal brasileiro para lidar, especificamente, com o
problema da “lavagem de dinheiro” foi definido pela Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que
dispõe sobre as medidas contra o aludido crime; e cria o COAF (Conselho de Controle de Atividades
Financeiras) no âmbito do Ministério da Fazenda, com a finalidade de disciplinar, aplicar penas
administrativas, receber, examinar e identificar ocorrências suspeitas de atividades ilícitas
relacionadas à lavagem de dinheiro. Doutrinariamente, sobre o tema da improbidade
administrativa, vide SOUZA, Patricia Verônica Nunes Carvalho Sobral de. Corrupção e improbidade:
críticas e controle. Belo Horizonte: Fórum, 2011.
3 Vinculada ao mesmo Ministério situa­se a Secretaria de Direito Econômico (SDE) prevista nos
artigos 13 e 14 da Lei nº 8.884/94 como órgão do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência
(SBDC). A SDE é responsável por instruir a análise concorrencial dos atos de concentração
econômica (fusões, aquisições etc.), bem como investigar e apurar as infrações à ordem
econômica, a serem julgadas pelo CADE.
4 GRAU, Eros Roberto; FORGIONI, Paula. O Estado, a empresa e o contrato. São Paulo: Malheiros,
2005. p. 194.
5 Ibid., p. 194.
6 Ibid., p. 194.
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7 Lei nº 8.884/94, art. 54. Os atos, sob qualquer forma manifestados, que possam limitar ou de
qualquer forma prejudicar a livre concorrência, ou resultar na dominação de mercados relevantes
de bens ou serviços, deverão ser submetidos à apreciação do CADE. §1º O CADE poderá autorizar
os atos a que se refere o caput, desde que atendam as seguintes condições: I – tenham por
objetivo, cumulada ou alternativamente: a) aumentar a produtividade; b) melhorar a qualidade de
bens ou serviço; ou c) propiciar a eficiência e o desenvolvimento tecnológico ou econômico; II – os
benefícios decorrentes sejam distribuídos eqüitativamente entre os seus participantes, de um lado,
e os consumidores ou usuários finais, de outro; III – não impliquem eliminação da concorrência de
parte substancial de mercado relevante de bens e serviços; IV – sejam observados os limites
estritamente necessários para atingir os objetivos visados. §2º Também poderão ser considerados
legítimos os atos previstos neste artigo, desde que atendidas pelo menos três das condições
previstas nos incisos do parágrafo anterior, quando necessários por motivo preponderantes da
economia nacional e do bem comum, e desde que não impliquem prejuízo ao consumidor ou
usuário final. §3º Incluem­se nos atos de que trata o caput aqueles que visem a qualquer forma de
concentração econômica, seja através de fusão ou incorporação de empresas, constituição de
sociedade para exercer o controle de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário, que
implique participação de empresa ou grupo de empresas resultante em vinte por cento de um
mercado relevante, ou em que qualquer dos participantes tenha registrado faturamento bruto
anual no último balanço equivalente a R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais).
(Redação dada pela Lei nº 10.149, de 21.12.2000) §4º Os atos de que trata o caput deverão ser
apresentados para exame, previamente ou no prazo máximo de quinze dias úteis de sua
realização, mediante encaminhamento da respectiva documentação em três vias à SDE, que
imediatamente enviará uma via ao CADE e outra à SEAE. (Redação dada pela Lei nº 9.021, de
30.3.95). O CADE editou a Súmula nº 3: “Nos atos de concentração realizados com propósito
específico de participação em determinada licitação pública, o termo inicial do prazo do art. 54, §4º
da Lei 8.884/94 é a data da celebração do contrato de concessão.”
8 SILVA, Almiro do Couto e. Os indivíduos e o Estado na realização de tarefas públicas. RDA, n.
209, p. 64, 1997.
9 Lei nº 9.784/99, art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. Parágrafo único. Nos processos
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: I – atuação conforme a lei e o
Direito; II – atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes
ou competências, salvo autorização em lei; III – objetividade no atendimento do interesse público,
vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades; IV – atuação segundo padrões éticos de
probidade, decoro e boa­fé; V – divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as
hipóteses de sigilo previstas na Constituição; VI – adequação entre meios e fins, vedada a
imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente
necessárias ao atendimento do interesse público; VII – indicação dos pressupostos de fato e de
direito que determinarem a decisão; VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos
direitos dos administrados; IX – adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado
grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados; X – garantia dos direitos à
comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de
recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio; XI – proibição
Fórum de Contratação e Gestão Pública ‐ FCGP
Belo Horizonte,  ano 10,  n. 117,  set. 2011 
 
 
Biblioteca Digital Fórum de Direito Público ­ Cópia da versão digital
de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei; XII – impulsão, de ofício, do
processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados; XIII – interpretação da norma
administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada
aplicação retroativa de nova interpretação.
10 TFR. MS nº 92.569­RJ (2667266). Rel. Min. Washington Bolivar.  RDA, n. 160, p. 208, abr./jun.
1985. Doutrinariamente, vide FERRAZ, Sérgio. Os prazos no processo administrativo. In:
SUNDFELD, Carlos Ari; MUÑOZ, Guillermo Andrés (Coord.). As leis de processo administrativo. São
Paulo: Malheiros, 2000. p. 280­301.
11 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. O conceito de direito administrativo, 1985. p. 31. Mimeografado.
12 Constituição Federal, art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo­se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de
petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a
obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de
situações de interesse pessoal; (...) LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).
13 Em relato à margem, registramos o privilégio de ter participado, pela láurea da Fundação Dom
Cabral, entidade então vinculada à PUC de Minas Gerais, de inúmeros seminários (inclusive
internacionais), palestras e encontros, realizados de 1979 até às vésperas da Constituição de
1988. O foco central eram as vertentes  democráticas do direito administrativo que, então, se
afirmavam e fortaleciam no campo doutrinário, preconizando uma Administração “aberta e
dialogante”. Ausente a mera intenção  laudator temporis acti, recordamos esse momento
privilegiado, bem como os professores e consagrados publicistas que dele participaram. Escusando­
nos pelas lacunas de memória, lembramos entre os nomes nacionais, Adílson Abreu Dallari, Caio
Tácito, Cármen Lúcia Antunes Rocha, Celso Agrícola Barbi, Celso Antônio Bandeira de Mello, Clóvis
Beznos, Cotrim Neto, Eros Roberto Grau, Geraldo
14 Ataliba, José Fernandes Filho, Lúcia Valle Figueiredo, Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, M.
Seabra Fagundes, Paulo Neves de Carvalho, Pedro Paulo de Almeida Dutra, Oswaldo Aranha
Bandeira de Mello, Ricardo Arnaldo Malheiros Fiuza, Vicente de Paula Mendes... Entre os nomes
estrangeiros, Agustín Gordillo, Alberto Ramón Real, Daniel Hugo Martins, Eduardo Ortiz y Ortiz,
Hugo Brito, Jayme Vidal Perdomo, Roberto Dromi...
 FERRAZ, Sérgio. Licitação: prerrogativas da administração e direitos dos licitantes. Belo Horizonte:
Fundação Dom Cabral, 1980.
15 FERRAZ, Sérgio. Instrumentos de defesa dos administrados. In: BANDEIRA DE MELLO, Celso
Antônio (Coord.). Curso de direito administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1986. p. 157.
As considerações presentes neste tópico figuram em: MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Dever de
decidir.  In: NOHARA, Irene Patrícia; MORAES FILHO, Marco Antonio Praxedes (Org.). Processo
administrativo: temas polêmicos da Lei nº 9.784/99. São Paulo: Atlas, 2011. p. 13­42.
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16 BORGES, Alice Gonzalez. O equilíbrio econômico­financeiro dos contratos administrativos. BDA,
n. 2, p. 87­88, 1997.
17 Vide, tipicamente: TCU, Acórdão nº 5.844/2011, que responsabiliza a autoridade municipal por
“homologar os certames licitatórios nº (...), com indícios de licitação montada/forjada”; Acórdão nº
854/2011, DOU, 13 abr. 11, onde se identificaram as ilegalidades de “pagamento de serviços
comprovados por notas fiscais de empresas inexistentes com os recursos da conta específica do
convênio”, com evidências de fraude à licitação; Acórdão nº 1.053/2011, DOU, 5 maio 11: “Sobre
a fraude ao certame licitatório, há nos autos fortes indícios que, em conjunto, provam que houve
conluio entre a empresa (...) e servidores municipais para direcionar a contratação em questão”;
STJ, REsp nº 951.389/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ, 4 maio 11: “Administrativo.
Improbidade. Elemento subjetivo. Contratação de serviços de transporte sem licitação. Ato ímprobo
por atentado aos princípios da Administração Pública. Condenação criminal. Transitado em julgado.
Aplicação das sanções”.
18 A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou recentemente
proposta alterando a Lei nº 9.613/98 para obrigar as instituições financeiras a repassar para o
Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF (já mencionado neste estudo) dados sobre
operações suspeitas realizadas por gestores de empresas que tenham agentes públicos como sócios
majoritários. A determinação consta no substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.741/07. É ampliado o
conceito de “pessoa politicamente exposta” (usado pela legislação internacional de combate aos
crimes de lavagem de dinheiro e do colarinho branco) para abarcar os negócios empresariais dos
agentes públicos; e acrescentado um dispositivo que obriga a União, Estados e os Municípios a
disponibilizar, às instituições financeiras, listas com os agentes públicos classificados como
politicamente expostos, familiares e gestores dos seus empreendimentos. Em nível municipal
seriam consideradas pessoas politicamente expostas os prefeitos e os vice­prefeitos, os presidentes
das câmaras de vereadores e os membros das suas mesas diretoras. O projeto (PL nº 1.741)
tramita de forma conclusiva e será analisado nas comissões de Finanças e Tributação; e de
Constituição e Justiça e de Cidadania. Data: 11.08.2011. Fonte: Agência Câmara de Notícias.
19 Não confundir com a Instrução Normativa do mesmo MPOG e com o mesmo número, editada em
30.4.2008, ainda em vigor, alterada pela Instrução Normativa nº 03, de 15.10.09.
20 Averiguação Preliminar nº 08012.011189/2006­32, voto do Cons. Fernando Furlan, 21.1.2009,
acolhido pelo Acórdão de 21.1.2009. Guia de Análise de Denúncias sobre Possíveis Infrações
Concorrenciais em Licitações, Anexo I da Portaria SDE nº 51, de 3.7.09.
21 Guia de Análise de Denúncias sobre Possíveis Infrações Concorrenciais em Licitações, Anexo I da
Portaria SDE nº 51, de 3.7.09.
22 Ibid.
23 Ibid.
24 Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 16.9.09, DOU, 17 set. 09.
25 Ibid.
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26 Ibid.
27 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: Forense, 1993. p.
26.
28 As considerações desenvolvidas neste tópico figuram em MOTTA, Carlos Pinto Coelho.
Consistência e aceitabilidade dos preços nas licitações públicas: disfunções do comportamento
administrativo. Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, ano 9, n. 99, p. 76­91, mar. 2010;
ILC, ano XVIII, n. 193, p. 227­246, mar. 2010.
29 Vide art. 7º, que discrimina os conteúdos a serem disponibilizados em meio eletrônico que
possibilite amplo acesso público. Entre vários dados exigidos, figuram: os processos de licitação,
dispensa ou inexigibilidade; o bem fornecido ou serviço prestado; o valor do empenho, liquidação e
pagamento.
30 Vide art. 19, que versa sobre o controle da alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2012
e em créditos adicionais, incluindo os custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas
de governo. O §3º determina que os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal, da
Seguridade Social e de Investimento disponibilizem no Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais (SIASG) e no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV),
informações referentes aos contratos e convênios firmados, com as respectivas categorias de
programação e fontes de recursos.
31 <http://www.copatransparente.gov.br>.
Como citar este artigo na versão digital:
Conforme a NBR 6023:2002 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), este texto
científico publicado em periódico eletrônico deve ser citado da seguinte forma:
MOTTA, Carlos Pinto Coelho. O abuso de poder econômico nas licitações.  Fórum de Contratação e
Gestão Pública – FCGP,  Belo Hor izonte,  ano 10, n.  117, set.  2011. Disponível  em:
<http://www.bidforum.com.br/bid/PDI0006.aspx?pdiCntd=74994>. Acesso em: 5 junho 2012.
Como citar este artigo na versão impressa:
Conforme a NBR 6023:2002 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), este texto
científico publicado em periódico impresso deve ser citado da seguinte forma:
MOTTA, Carlos Pinto Coelho. O abuso de poder econômico nas licitações.  Fórum de Contratação e
Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, ano 10, n. 117, p. 9­19, set. 2011.
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